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NOTÍCIAS STF 

Liminar suspende novas regras sobre incidência do ISS de planos de saúde e atividades 

financeiras 

O ministro Alexandre de Moraes concedeu liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 5835 para suspender 
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dispositivos de lei complementar federal relativos ao local de incidência do Imposto Sobre Serviços. Para o 

ministro, estão presentes os requisitos para a concessão da liminar diante da dificuldade na aplicação da nova 

legislação, com ampliação dos conflitos de competência entre municípios e afronta ao princípio constitucional da 

segurança jurídica. A decisão suspende também, por arrastamento, a eficácia de toda legislação local editada 

para complementar a lei nacional. 

Na ação, a Confederação Nacional do Sistema Financeiro (Consif) e a Confederação Nacional das Empresas de 

Seguros Gerais, Previdência Privada e Vida, Saúde Suplementar e Capitalização (Cnseg) questionam 

dispositivos da Lei Complementar 116/2003 alterados pela LC 157/2016. Os pontos questionados determinam 

que o ISS será devido no município do tomador do serviço no caso dos planos de medicina em grupo ou 

individual, de administração de fundos e carteira de clientes, de administração de consórcios, de administração 

de cartão de crédito ou débito e de arrendamento mercantil (leasing). 

O modelo anterior estipulava nesses casos a incidência do ISS no local do estabelecimento prestador do serviço, 

mas a nova sistemática legislativa alterou a incidência do tributo para o domicílio do tomador de serviços. “Essa 

alteração exigiria que a nova disciplina normativa apontasse com clareza o conceito de ‘tomador de serviços’, 

sob pena de grave insegurança jurídica e eventual possibilidade de dupla tributação ou mesmo ausência de 

correta incidência tributária”, afirmou o ministro. 

Para o relator, a ausência dessa definição, somada à edição de diversas leis municipais antagônicas sobre o 

tema prestes a entrar em vigor, acabará por gerar dificuldade na aplicação da lei complementar federal 

questionada. Isso ampliaria conflitos de competência entre unidades federadas e comprometeria a regularidade 

da atividade econômica dos setores atingidos. 

Caso 

Em decisão anterior, o ministro havia determinado a adoção do rito abreviado, previsto no artigo 12 da Lei 

9.868/1999 (Lei das ADIs), para o julgamento do processo. As entidades, no entanto, peticionaram nos autos 

para reiterar o pedido de concessão de medida cautelar, informando que, após a adoção do rito abreviado, foram 

editadas normas municipais que conferem tratamento tributário diferente aos serviços em questão. Sustentaram 

assim a existência de novo quadro fático apto justificar a concessão de medida cautelar. 

Processo: ADI 5835 

Leia a íntegra da decisão. 

Leia mais... 

Ministro pede informações para análise de liminar contra norma do TSE sobre 

autofinanciamento eleitoral 

Em razão da aproximação das eleições deste ano e, portanto, da urgência que o caso requer, o ministro Dias 
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Toffoli solicitou informações à Presidência do Tribunal Superior Eleitoral, a serem prestadas em cinco dias, para 

subsidiar a análise do pedido de liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 5914, ajuizada contra 

dispositivos da Resolução 23.553/2018 do TSE, que autoriza o candidato a financiar com recursos próprios sua 

campanha eleitoral até o limite de gastos estabelecido para o cargo ao qual concorre. 

Na ação, o Partido dos Trabalhadores, o Partido Democrático Trabalhista, o Partido Socialismo e Liberdade e o 

Partido Comunista do Brasil assinalam que, apesar de vetado pela Presidência da República dispositivo legal que 

revogava o financiamento integral com recursos próprios do candidato, o Congresso Nacional derrubou o veto. 

Assim, a lei resultante (Lei 13.448/2017) suprimiu o artigo 23, parágrafo 1º-A, da Lei 9.504/1997 (Lei das 

Eleições). A resolução do TSE, no entanto, teria reinserido a previsão de autofinanciamento integral no 

ordenamento jurídico, o que, segundo as legendas, viola os princípios republicano, democrático, isonômico e a 

competência privativa da União para legislar sobre direito eleitoral. 

Os partidos sustentam que essa prática cria um “privilégio exacerbado”, permitindo ao candidato com maior 

poder financeiro sustentar sua campanha eleitoral com maior facilidade, atingir um público maior e, 

consequentemente, alterar o resultado prático do processo eleitoral, “colocando em cheque a sua legitimidade”. 

Salientam que, para a efetividade da democracia, é crucial que os candidatos tenham iguais condições para 

concorrer, “restringindo-se verdadeiramente a influência do poder econômico nas eleições”. 

Com base no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, as legendas ressaltam ainda que compete 

privativamente à União legislar sobre direito eleitoral, cabendo ao TSE expedir os atos necessários à execução 

da Lei de Eleições e do Código Eleitoral, e não regulamentar mecanismos não previstos na legislação. 

Pedido 

Com essas razões, PT, PDT, PSOL e o PCdoB pedem a concessão da medida cautelar para suspender a 

eficácia dos dispositivos questionados da Resolução 23.553/2018 do TSE e do parágrafo 1º-A do artigo 23 da Lei 

9.504/1997, caso se admita sua vigência e eficácia nas eleições de 2018. No mérito, pedem que seja declarada a 

inconstitucionalidade dos dispositivos contestados. 

O relator determinou que, após o prazo para informações pelo TSE, se abra vista dos autos, sucessivamente, à 

Advocacia-Geral da União e à Procuradoria-Geral da República, pelo prazo de três dias, para que se manifestem 

sobre a matéria, nos termos do artigo 10 da Lei 9.868/1999 (Lei das ADIs). 

Processo: ADI 5914 

Leia mais... 

Cassada decisão que determinou o pagamento de 13,23% aos servidores do STJ 

O ministro Luís Roberto Barroso julgou procedente a Reclamação 24271 e cassou decisão do Superior Tribunal 
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de Justiça que implementou o percentual de reajuste de 13,23% incidente sobre a remuneração de seus 

servidores. O relator determinou ainda que outra decisão seja proferida pelo STJ com observância à Súmula 

Vinculante 37, segundo a qual não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar 

vencimentos de servidores públicos sob o fundamento da isonomia. 

O caso tem origem nas Leis 10.697/2003 e 10.698/2003, que dispunham sobre aspectos remuneratórios dos 

servidores públicos federais. A primeira determinou que fossem reajustadas em 1% as remunerações e os 

subsídios dos servidores, e a segunda instituiu vantagem pecuniária individual (VPI) no valor de R$ 59,87, a ser 

paga cumulativamente com as demais vantagens que compõem a remuneração do servidor e não serviria de 

base de cálculo para qualquer outra vantagem. 

Diversas decisões judiciais passaram a acolher pedidos de servidores públicos partindo da premissa de que, ao 

invés de instituir nova parcela remuneratória, as duas normas tiveram natureza de revisão da remuneração e 

entendendo que o valor absoluto da VPI, na verdade, deveria ser lido como um percentual relativo à 

remuneração mais baixa dos servidores federais na data da promulgação da lei. Assim, para alguns servidores, a 

vantagem efetivamente corresponderia a R$ 59,87, enquanto para outros corresponderia a percentuais 

superiores. “Segundo esse raciocínio, feriria a isonomia a criação de uma parcela remuneratória em valor 

absoluto que, proporcionalmente, beneficiaria mais as carreiras de menor remuneração que aquelas de maior 

remuneração”, explicou Barroso. 

Súmula Vinculante 

No entanto, o ministro assinalou que a SV 37 busca justamente impedir que o Poder Judiciário profira decisões 

que aumentem vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia, como ocorreu neste caso, e 

lembrou que o tema dos 13,23% já foi objeto de várias decisões do STF que reconheceram a violação ao 

verbete. 

O relator ponderou ainda que o artigo 6º da Lei 13.317/2016, que dispõe sobre as carreiras dos servidores do 

Poder Judiciário da União, não concede reajuste retroativo de 13,23%. De acordo com Barroso, o dispositivo 

nada mais fez que impedir que servidores contemplados por decisões judiciais e administrativas usufruíssem 

integralmente das parcelas de posterior reajuste remuneratório, de forma a somar com parcela reconhecida 

judicial ou administrativamente. 

Partes 

A RCL 24271 foi ajuizada pela União contra decisão administrativa do STJ que determinou o pagamento da 

parcela aos servidores do órgão. O ato daquela corte estava suspenso desde junho de 2016 por liminar deferida 

pelo ministro Barroso, que agora decidiu o mérito da ação com base no artigo 161, parágrafo único, do 

Regimento Interno do STF, que autoriza o relator a julgar a reclamação quando a matéria for objeto de 

jurisprudência consolidada do Tribunal. 



Processo: Rcl 24271 

Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Previsão contratual de coparticipação sobre valor de próteses cirúrgicas não é abusiva 

Respeitados o direito à informação e a necessidade de previsão clara no contrato de plano de saúde, não 

configura abuso a exigência de coparticipação financeira do usuário na aquisição de próteses, órteses e 

materiais especiais utilizados em procedimentos cirúrgicos.  

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma reformou decisão da Justiça do Rio Grande do Sul que havia 

declarado nula cláusula contratual de coparticipação e determinado o reembolso, em benefício da paciente, de 

valores relativos a prótese e materiais utilizados em cirurgia para tratamento de estenose aórtica reumática. 

“Ao contrário do consignado pelo acórdão recorrido, não há abusividade na cobrança de coparticipação em 

procedimentos médico-hospitalares, quando há expressa e clara previsão contratual, com financiamento parcial 

pelo usuário e sem restrição de acesso ao serviço de saúde”, apontou a relatora do recurso especial, ministra 

Nancy Andrighi. 

De acordo com a paciente, a operadora de saúde emitiu autorização para a realização de procedimento de troca 

de válvula, instalação de marca-passo e circuito de circulação extracorpóreo. Amparada em cláusula do contrato, 

a operadora cobrou coparticipação de 20% sobre os valores dos materiais utilizados, além da quantia referente à 

válvula indicada pelo médico assistente, de marca distinta e de valor superior à indicada pelo plano de saúde. 

Financiamento integral proibido 

Em primeira instância, o magistrado declarou a nulidade da cláusula contratual e condenou o plano a restituir à 

paciente os valores relativos aos materiais cirúrgicos. A sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul, que, à luz da legislação de proteção ao consumidor, também considerou abusiva a cláusula que 

prevê a coparticipação do usuário sobre as despesas de procedimentos cirúrgicos. 

A ministra Nancy Andrighi, ao analisar o recurso da operadora, destacou que, com base na competência 

conferida pela Lei dos Planos de Saúde (Lei 9.656/98), o Conselho de Saúde Suplementar editou a Resolução 

Consu 8/98, que estabelece que as operadoras de planos privados poderão utilizar mecanismos de regulação 

financeira (franquia e coparticipação) que não impliquem o desvirtuamento da livre escolha do segurado. 
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Também de acordo com a resolução, explicou a ministra, é expressamente vedado às operadoras estabelecer 

coparticipação ou franquia que caracterize financiamento integral do procedimento por parte do usuário ou fator 

de restrição severo ao acesso aos serviços. 

“O controle desta prática ocorre por meio da exigência em informar clara e previamente ao consumidor, no 

material publicitário do plano, no instrumento de contrato e no livro ou indicador de serviços da rede, os 

mecanismos de regulação adotados, especialmente os relativos a fatores moderadores ou de coparticipação e de 

todas as condições para sua utilização (artigo 4º, I, ‘a’)”, afirmou a relatora. 

Informação e equilíbrio 

No âmbito do STJ, a ministra também lembrou que já houve pronunciamentos sobre a validade da cobrança de 

coparticipação financeira do usuário nas despesas do plano de saúde, desde que atendido o direito à informação, 

bem como mantido o equilíbrio das prestações e contraprestações. 

Em relação, especificamente, à coparticipação para o fornecimento de próteses, a ministra apontou que o TJRS 

entendeu haver incompatibilidade entre o artigo 10, inciso VII, e o artigo 16, inciso VIII, ambos da Lei dos Planos 

de Saúde, concluindo que seria obrigatória a cobertura pelo plano dos itens utilizados na cirurgia. 

“Ocorre que não se verifica a suposta antinomia normativa, pois a operadora está obrigada ao fornecimento de 

próteses, órteses e seus acessórios ligados ao ato cirúrgico (artigo 10, VII). Todavia, esta obrigação de 

fornecimento não implica dizer que o respectivo pagamento seja suportado exclusivamente pela operadora, pois 

é da própria essência da coparticipação servir como fator moderador na utilização dos serviços de assistência 

médica e hospitalar”, conclui a ministra ao julgar improcedente os pedidos da paciente. 

Processo: REsp 1671827 

Leia o acórdão. 

Leia mais... 

Fonte: STJ 

 

LEGISLAÇÃO 

Lei Estadual nº 7.925, de 22 de março de 2018 – Concede anistia administrativa  a policiais civis, policiais 

militares, bombeiros militares, inspetores de segurança e administração penitenciária e agentes socioeducativos 

em razão dos movimentos reivindicatórios ocorridos de fevereiro a março de 2017. 

Fonte: Alerj 
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JULGADOS INDICADOS 

0005150-68.2012.8.19.0023                      

Rel. Des. Antônio Iloízio Barros Bastos 

J. 21.02.2018  e P. 26.02.2018  

 

Apelação cível. Ação de obrigação de fazer. Concurso público para o cargo de professor de matemática para o 

polo regional do Município de Itaboraí, realizado em 2012. Pedido de reposição da sua colocação no certame, 

qual seja, ao "final da lista". Sentença de extinção do feito sem julgamento do mérito nos termos do artigo 485, II, 

do CPC/15. Ausência de desídia da parte autora a justificar a sentença terminativa. Processo em condições de 

imediato julgamento, impondo-se a apreciação do mérito por este Órgão Julgador, nos termos do art. 1.013, §3º, 

I do CPC. Ausência de diploma de graduação. Candidatos que foram chamados de uma só vez. Descumprimento 

das normas editalícias. Licitude do ato administrativo de exclusão do certame. Provimento do recurso para anular 

a sentença, impondo-se, contudo, quanto ao mérito, julgar improcedente a pretensão autoral. 

 

Leia mais ... 

Fonte: EJURIS  

 
 
BANCO DO CONHECIMENTO 

 
 

Coletânea de Atos Judiciais e Extrajudiciais do PJERJ 

 

Compilação de normas por temas de interesses dos Núcleos Regionais da CGJ, organizada a partir de pesquisa 

desenvolvida pelo M.M. Dr. Juiz de Direito Fabio Porto do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Acesse no seguinte caminho: Banco do Conhecimento/ Legislação / Coletânea dos Atos Oficiais do PJERJ 

 

 

Fonte: SEESC 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004CC05028721CEDB9AED37F887B3FD1E94C5074E1D3355&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201800101505
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/18187/coletanea-atos-oficiais.pdf?=v16
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